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Recurso n2 5. 607 _ IRF - ANO DE 1983
Recorrente JAJÁ COMERCIAL LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE-MG

DECORRÊNCIA - Apurado que a pessoa jurl-
dica reduziu indevidamente seu lucro li-
quido, por omissão de receita, por apro-
priação indevida de custos e dedução de
despesas não comprovadas, cuja tributa -
ção veio a ser confirmada pelo Colegiada
igual sorte colhe o feito decorrente, des
de que neste não foi infirmada a proce
(Vencia da tributação reflexa dos valores
improvidos no processo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por JAJÃ COMERCIAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro I
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar Provimen-
to ao recurso, nos termos do re1at6rio e voto cpe passam a integrar
o presente julgado.

Sala das Sess6es (DF), em 20 de março de 1990

URGEL PERE	 Lo'P,	 &RESIDENTE

1.1 4524.,t.A. C-41	 NONIX
FRANCISCO DE A'SIS MIWNDA	 RELA IR

VISTO EM	 AFONSO crLso FERREIRA 11 CAMPOS - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 2 1 JUN 19q0	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,RAUL
PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.

v.v.



Ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 136031000.156/87-50

RECURSO N9: 55 .607

ACÓRDÃO N9: 10179. 881

RECORRENTE : JAJÂ COMERCIAL LTDA .

RELA,TõRrO

No presente feito exigido da empresa supra-refe-

renciada o imposto de fonte incidente sobre lucros considerados au

tomaticamente distribuidos aos s6cios no ano-base de 1983, aplican
do-se o disposto no art. 89 do Dec. lei n9 2.065/83 e na I.N. n9
52/84, em consequência de omissão de receita e redução indevida do

lucro liquido, detectadas no mesmo período, objeto de tributação

no processo principal, a saber:

- Omissão de receita, caracterizada pela falta de

contabilização de compras, apurada através da

confrontação do levantamento quantitativo do mo-

vimento da empresa durante o ano de 1983, com os

dados constantes do livro registro de inventa -

rio;

- Apropriação indevida de custos, apurada mediante

a contabilização de notas fiscais de entrada, re

ferentes a diferenças depreços notas fiscais
anteriores, em valores incompatíveis com os pre-

ços de mercado;

- Glosa de despesas não comprovadas, referentes a
prejuizo apurado na baixa de hem do ativo perma-

nente.	 ,45
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Impugnando a exigência dentro do prazo prorrogado,

a autuada requereu a suspensão do feito, atê o julgamento do pro-

cesso principal e/ou a reunião dos mesmos processos, evitando-se

dessa forma decisaes conflitantes ou contraditOrias. Instruiu seu

pedido com as raz8es de defesa apresentadas no processo matriz.

Após o pronunciamento do autor do procedimento

veio a decisão de 19 grau mantendo integralmente a exigência for-

mulada no auto de infração, eis que pela decisão n9 961/89, 	 foi

julgada procedente a parte do levantamento que ocasionou a tribu-

tação reflexa. Assim, por se tratar ° presente caso de procedimento
fiscal instaurado como reflexo, merece a mesma sorte dada ao pro-

cesso matriz.

No apelo de fls. 36, sustenta a interessada que so

mente apôs o exame e decisão do processo matriz, e que seria cabl_
vel a tributação ou dispensa do valor do IRF. Estando o processo

matriz em julgamento no 19 C.Contribuintes, requer a suspensão do
feito até o julgamento do processo originário para evitar deci-
s6es conflitantes ou contradit6rias.

'
É o relat6rio.

7,7 ,
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VOTO_ 

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator*

A exigência do recolhimento do imposto de fonte I

constante deste processo estâ relacionada com a redução indevida
do lucro liquido caracterizada por omissão de receitas por falta

de contabilização de compras, por apropriação indevida de custos e

por dedução de despesas não comprovadas.

O montante dessa redução é considerado lucro auto-

maticamente distriburdo aos sócios e está' sujeito à incidência do

imposto de renda exclusivamente na fonte, sem prejuízo da incidên-
cia na pessoa juridica, a partir da vigência do Dec. lei n92.065/83.

Isso significa dizer que o imposto pela distribuição de lucros não

é mais cobrado do beneficiãrio (o sócio), mas sim da própria fon -

te.

O processo principal no qual foram apuradas aque-

las irregularidades, jâ foi julgado por esta Cãmara, em grau de re
-

curso voluntário (Recurso n9 95.138), havendo a mesma, à unanimida-
de de votos negado provimento ao recurso da pessoa juridica, con-

firmando assim a tributação exarada naquele processo que causou re

f1eD na fonte, conforme nos informa o Acõrdão n9 10 1- 79 850,	 de_-
19.03.90.

No apelo interposto no presente feito a apelante

admite que há'. de se aplicar no julgamento, o que for decidido no

processo -matriz, nada mais acrescentando.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de

mérito proferida no Processo matriz, constitui prejulgado em rela

ção à matéria formalizada por reflexo, ante o nexo causal existen-

te.

Na6• tendo a presa.logrado êxito em seu apelo for

mulado no processo principal, quanto à matéria que causou reflexo,

a mesma sorte terá' o processo decorrente.

Na estetra dessas co 	 .:-raçaes, v0 ,4 pela nega-
/4..._tiva) de px.,Qvj.„Rnto do recurso ,

/Rb(-2 FRANCISCO DE ASSIS 	 RELATOR
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